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1 Introdução

Segundo pesquisa realizada para 
elaboração de nossa dissertação de Mestrado 
na PUC/SP, adaptada para publicação no 
livro O direito ambiental do trabalho 
numa perspectiva sistêmica: as causas da 
inefetividade da proteção à ambiência laboral 
e o que podemos fazer para combatê-la. 
São Paulo: LTr, 2013, ocorrem, anualmente, 
337 milhões de acidentes em todo o mundo. 
Aproximadamente, 2,3 milhões resultam em 
óbito. Há uma média de 6.300 trabalhadores 
mortos por dia, 262 por hora e 4 por minuto 
ao redor do planeta. O custo anual provocado 
pelos acidentes, com o absenteísmo, cuidados 
médicos e pensões correspondem a 4% do PIB 
mundial, percentual superior ao gasto com a 
crise mundial de 2008. 

Os acidentes de trabalho causam mais 
do que o dobro das mortes provocadas pelas 
guerras e epidemias, como a AIDS. No Brasil, 
segundo a OIT, há 1,3 milhão de acidentes de 

trabalho por ano. Este número é o dobro do 
que é registrado nos países desenvolvidos. A 
propósito, as causas dos acidentes de trabalho 
são: (a) o descumprimento das normas 
de proteção aos trabalhadores; (b) as más 
condições nos ambientes; (c) os processos 
de trabalho. Aliás, conforme o estudo da OIT, 
publicado por ocasião do Dia Mundial da 
Segurança e Saúde no Trabalho: 28 de abril de 
2008, o Brasil ocupa o 4º lugar em relação ao 
número de mortes, com 2.503 óbitos. A cada 
dia pelo menos seis trabalhadores brasileiros 
morrem em virtude de acidente de trabalho. Já 
em 15 de dezembro de 2009, a Agência Brasil 
publicou que “... a Previdência Social deve 
arcar em 2009 com despesas de R$ 12 bilhões 
por causa de acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais...”. 

Apesar dos números estarrecedores 
acima mencionados, o Direito Ambiental do 
Trabalho ainda não vem merecendo a atenção 
devida. A proposta do presente artigo é estudá-
lo à luz das transformações que o mundo do 
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trabalho vem sofrendo por força do fenômeno da 
globalização. Antes disso, porém, ofereceremos 
algumas noções introdutórias sobre o Direito 
Ambiental do Trabalho, essenciais para a sua 
compreensão precisa, mais detalhadamente 
no que se refere à sua definição e classificação 
entre os diversos ramos do Direito. 

2 Conceito de meio ambiente

José Afonso da Silva conceitua meio 
ambiente como “... a interação do conjunto 
de elementos naturais, artificiais e culturais 
que propiciem o desenvolvimento equilibrado 
da vida em todas as suas formas”. 1 Todavia, 
a expressão meio ambiente é criticada 
pela maioria da doutrina por considerá-la 
redundante, haja vista que meio e ambiente 
são palavras sinônimas. Além disso, a maioria 
das principais legislações estrangeiras utiliza, 
alternativamente, a palavra meio ou ambiente, 
mas não a díade meio ambiente. Nada obstante, 
a expressão já está consagrada na legislação 
pátria e, por conseguinte, não há como deixar de 
empregá-la sem prejuízo da boa comunicação. 
Afinal, trata-se mais de uma questão formal do 
que de conteúdo. 2

Aliás, a Carta Política de 1988 é expressa: 
“Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida...”. E ainda: “Art. 200 - Ao sistema único de 
saúde compete, além de outras atribuições, nos 

1	  Direito ambiental constitucional.  7. ed.  São 
Paulo: Malheiros, 2009, p. 20.
2	  MACHADO, Paulo Affonso Leme.  Direito 
ambiental brasileiro.  18. ed.  São Paulo: Malheiros, 
2010, p. 51

termos da lei: [...] VIII - colaborar na proteção 
do meio ambiente, nele compreendido o do 
trabalho”. (Grifamos.).

A propósito, de acordo com a Lei 
nº 6.938/81 — que dispõe sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente — temos: “Art. 
3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-
se por: I - meio ambiente, o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas...”. 
Trata-se, por conseguinte de um conceito 
legal indeterminado, 3 que, por sua própria 
abstração, permite ao juiz lançar mão da via 
interpretativa, do seu prudente arbítrio, no 
momento de subsunção do fato ao tipo legal. 
Além disso, ele possibilitou a recepção da 
Lei nº 6.938/81 pela Carta Política de 1988. 
4 Finalmente, Guilherme José Purvin de 
Figueiredo ressalta que o mencionado conceito 
legal tem a vantagem de “... trazer à tona não 
a ideia de um espaço geográfico delimitado e 
estático, mas de uma dinâmica complexa de 
fatores múltiplos (condições, leis, influências e 
interações)...”. 5

3 Classificação do meio ambiente

A Lei nº 9.795/99 — que dispõe sobre 
a educação ambiental e institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental — estabelece 

3	  FIORILLO, Celso Antonio Pacheco.  Curso de 
direito ambiental.  9. ed.  São Paulo: Saraiva, 2008, p. 
19; MELO, Raimundo Simão de.  Direito ambiental do 
trabalho e a saúde do trabalhador. 3. ed.  São Paulo: LTr, 
2008, p. 25.
4	  MELO, Raimundo Simão de.  Ob. cit., p. 34.
5	  Direito ambiental e a saúde dos trabalhadores.  
4. ed.  São Paulo: LTR, 2007, p. 38.
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uma conceituação mais ampla possível do meio 
ambiente: “Art. 4º - São princípios básicos da 
educação ambiental: [...] II - a concepção do 
meio ambiente em sua totalidade, considerando 
a interdependência entre o meio natural, o 
sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade...”. 

A propósito, ensina César Fiorillo que 
a função do Direito Ambiental é a proteção da 
vida, sob todas as suas formas, nomeadamente 
a humana. A sua visão, portanto, deve ser 
unitária, consoante os princípios e objetivos 
do diploma mencionado. Todavia, para efeito 
de classificação, o meio ambiente pode ser 
estudado em quatro aspectos: natural ou 
físico; artificial; cultural; e do trabalho. Desse 
modo, facilita-se a identificação da “atividade 
degradante” e do “bem imediatamente 
agredido”. 6

No que tange ao meio ambiente do 
trabalho, a Constituição Federal prevê: “Art. 
200 - Ao sistema único de saúde compete, além 
de outras atribuições, nos termos da lei: [...] 
VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, 
nele compreendido o do trabalho”. Sobre este 
falaremos com mais vagar logo adiante.

4 Conceito de meio ambiente do trabalho 

	 A seguir veremos a conceituação 
oferecida por consagrados estudiosos a respeito 
do meio ambiente do trabalho. A esse respeito, 
a doutrina se divide entre uma visão restritiva, 
ampliativa ou holística do meio ambiente do 
trabalho. Aliás, seguindo a corrente restritiva, 
José Afonso da Silva entende que o meio 

6	  Curso de direito ambiental.  Ob. cit., p. 20.

ambiente do trabalho está compreendido no 
meio ambiente artificial, mas ele requer atenção 
específica, pois é o local onde o laborista passa 
grande parte de sua existência:

O local em que se desenrola boa 
parte da vida do trabalhador, cuja 
qualidade de vida está, por isso, em 
íntima dependência da qualidade 
daquele ambiente. É um meio 
ambiente que se insere no artificial, 
mas digno de tratamento especial, 
tanto que a Constituição o menciona 
explicitamente no art. 200, VIII, ao 
estabelecer que uma das atribuições 
do Sistema Único de Saúde consiste em 
colaborar na proteção do ambiente, 
nele compreendido o do trabalho. O 
ambiente do trabalho é protegido por 
uma série de normas constitucionais 
e legais destinadas a garantir-lhe 
condições de salubridade e de 
segurança. 

E continua Afonso da Silva: 

O ambiente do trabalho é um 
complexo de bens imóveis e móveis 
de uma empresa e de uma sociedade, 
objeto de direitos subjetivos privados 
e de direitos invioláveis da saúde e da 
integridade física dos trabalhadores 
que o frequentam. 7, 8

Nessa mesma linha, Amauri Mascaro 
Nascimento conceitua o meio ambiente do 
trabalho como:

O complexo máquina-trabalho: as 

7	  Direito ambiental constitucional.  Ob. cit., p. 
23-24.
8	  V. ainda art. 5º da Convenção nº 155 da OIT.
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edificações do estabelecimento, 
equipamentos de proteção individual, 
iluminação, conforto térmico, 
instalações elétricas, condições de 
salubridade ou insalubridade, de 
periculosidade ou não, meios de 
preservação à fadiga, outras medidas 
de proteção ao trabalhador, jornadas 
de trabalho e horas extras, intervalos, 
descansos, férias, movimentação, 
armazenagem e manuseio de materiais 
que formam o conjunto de condições 
de trabalho etc. 9  

Por seu turno, ensina Celso Fiorillo que 
o meio ambiente do trabalho:

É o local onde as pessoas 
desempenham suas atividades 
laborais, sejam remuneradas ou 
não, cujo equilíbrio está baseado na 
salubridade do meio e na ausência 
de agentes que comprometam a 
incolumidade físico-psíquica dos 
trabalhadores, independentemente 
da condição que ostentem (homens 
ou mulheres, maiores ou menores de 
idade, celetistas, servidores públicos, 
autônomos etc). Caracteriza-se pelo 
complexo de bens imóveis e móveis 
de uma empresa ou sociedade, objeto 
de direitos subjetivos privados e 
invioláveis e da integridade física dos 
trabalhadores que a frequentam. 10

Há autores, contudo, que têm uma 
concepção ampliativa do meio ambiente 
do trabalho para nele incluir, igualmente, os 
espaços naturais em que o labor se desenvolve, 

9	  In Curso de direito do trabalho.  20.  ed.  São 
Paulo: Saraiva, 2005, p. 491.
10	  Curso de direito ambiental.  Ob. cit., p. 22-23.

é o caso dos lavradores, mineiros, motoristas, 
marinheiros, jornalistas etc. 11 A propósito, 
ensina Júlio Cesar de Sá da Rocha:

[...] o meio ambiente do trabalho é a 
ambiência na qual se desenvolvem as 
atividades do trabalho humano. Não se 
limita ao empregado; todo trabalhador 
que cede a sua mão-de-obra exerce 
sua atividade em um ambiente de 
trabalho. Diante das modificações por 
que passa o trabalho, o meio ambiente 
laboral não se restringe ao espaço 
interno da fábrica ou da empresa, mas 
se estende ao próprio local de moradia 
ou ao ambiente urbano. 12

Finalmente, consoante a concepção 
holística, o meio ambiente do trabalho é fator 
de interação de diversos elementos que atuam 
na vida do trabalhador. A propósito, diz a Lei 
nº 6.938/81: “Art. 3º - Para os fins previstos 
nesta Lei, entende-se por: I - meio ambiente, 
o conjunto de condições, leis, influências e 
interações de ordem física, química e biológica, 
que permite, abriga e rege a vida em todas 
as suas formas...”. Por sua vez, para Arthur 
Migliari o meio ambiente é a:

[...] integração e a interação do conjunto 
de elementos naturais, artificiais, 
culturais e do trabalho que propiciem 

11	  SCHINESTSCK, Clarissa Ribeiro.  A importância 
da visão integrativa e humanista do meio ambiente do 
trabalho para a proteção da saúde dos trabalhadores.  
2009. 236 f. Dissertação (Mestrado em Direito)-Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2009, f. 
121.
12	  Direito ambiental e meio ambiente do trabalho. 
São Paulo: LTr, 1997, p. 30 apud FERNANDES, Fábio de 
Assis F.  O princípio da prevenção no meio ambiente 
do trabalho.  Disponível em: <http://www.ibap.org/
teses2004/teses2004d16.doc>. Acesso em: 12 ago. 2009.
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o desenvolvimento equilibrado de 
todas as formas, sem exceções. Logo, 
não haverá um ambiente sadio quando 
não se elevar, ao mais alto grau de 
excelência, a qualidade da integração e 
da interação desse conjunto. 13  

Nesse mesmo diapasão, Rodolfo de 
Camargo Mancuso conceitua o meio ambiente 
do trabalho como o:

Habitat laboral, isto é, tudo que envolve 
e condiciona, direta e indiretamente, o 
local onde o homem obtém os meios 
para prover o quanto necessário para a 
sua sobrevivência e desenvolvimento, 
em equilíbrio com o ecossistema. A 
contrario sensu, portanto, quando 
aquele habitat se revele inidôneo a 
assegurar as condições mínimas para 
uma razoável qualidade de vida do 
trabalhador, aí se terá uma lesão ao 
meio ambiente do trabalho. 14

Por seu turno, Clarissa Ribeiro 
Schinestsck conclui: 

O que se deve ter em mente, portanto, 
quando se vislumbra o meio ambiente 
do trabalho é a pessoa do trabalhador, 
a sua saúde e a sua vida, além das 
consequências que um ambiente 
inadequado pode gerar para ele 
diretamente e para a sociedade como 
um todo. 15

13	  Apud FARIAS, Talden Queiroz. O conceito 
jurídico de meio ambiente. In: Âmbito Jurídico, Rio 
Grande, 35, 01/12/2006. Disponível em: <http://www.
ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_
artigos_leitura&artigo_id=1546. Acesso em 27 maio 
2010.
14	  Apud ARAÚJO, Kely Silva de.  Assédio moral 
no meio ambiente do trabalho. Disponível em: <http://
conpedi.org>. Acesso em: 1 mai. 2008.       
15	  V. ob. cit., f. 121.

5 Definição de Direito Ambiental do Trabalho

5.1 Definição de Direito do Trabalho
 

	 Mauricio Godinho Delgado sustenta 
que as definições subjetivistas possuem 
“... enfoque nos sujeitos das relações 
justrabalhistas”. Já as definições objetivistas 
“... enfatizam o conteúdo objetivo das relações 

jurídicas reguladas por esse mesmo ramo do 

direito”. “Há, finalmente, a elaboração de 

concepções mistas, que se procuram combinar, 

na mesma definição, os dois enfoques acima 

especificados”. (Grifamos.). Estas “... têm melhor 

aptidão para atendimento da meta científica 

estabelecida para uma definição — apreender 

e desvelar os elementos componentes de 

determinado fenômeno, com o nexo lógico 

que os mantém integrados”. Assim, com apoio 

em Octavio Magano, 16 adotando um critério 

misto, define Mauricio Delgado o Direito do 

Trabalho como o:

O complexo de princípios, regras e 
institutos jurídicos que regulam a 
relação empregatícia de trabalho 
e outras relações normativamente 
especificadas, englobando, também, os 
institutos, regras e princípios jurídicos 
concernentes às relações coletivas 
entre trabalhadores e tomadores de 
serviços, em especial através de suas 
associações coletivas. 17

16	  V. MANUS, Pedro Paulo Teixeira.  Direito do 
trabalho.  11. ed.  São Paulo: Atlas, 2007, p. 21-23.
17	  Curso de direito do trabalho.  8. ed.  São Paulo: 
LTr, 2009, p. 47-49.
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5.2 Definição de Direito Ambiental 

Édis Milaré conceitua o Direito 
Ambiental como “o complexo de princípios 
e normas regulamentadoras das atividades 
humanas, que, direta ou indiretamente possam 
afetar a sanidade do ambiente em sua dimensão 
global, visando a sua sustentabilidade para as 
presentes e futuras gerações”. 18

5.3 Definição de Direito Ambiental do Trabalho

Júlio César de Sá da Rocha define o 
Direito Ambiental do Trabalho, nos seguintes 
termos:

O Direito Ambiental do Trabalho é 
compreendido como sistema normativo 
que tutela o meio ambiente do 
trabalho (de forma imediata) e a saúde 
dos trabalhadores (de forma indireta), 
e como disciplina jurídica in statu 
nascendi, que descreve e compreende 
essa proteção normativa, tendo em 
vista o trabalhador em seu entorno de 
trabalho. Convém registrar que essa 
disciplina se propõe estabelecer análise 
sobre a proteção jurídica ao meio 
ambiente do trabalho, absorvendo, 
principalmente, elementos do Direito 
do Trabalho (proteção à incolumidade 
do trabalhador) e do Direito Ambiental 
(proteção ao meio ambiente), sem 
descurar das influências de outras 
disciplinas, como o recente Direito à 
Saúde. 19

18	  In Direito do ambiente, Ed. RT, p. 93 apud 
FRANCO, Paulo Sérgio de Moura; DALBOSCO, Ana Paula. 
A tutela do meio ambiente e responsabilidade civil 
ambiental. Jus Navigandi, Teresina, ano 6, n. 52, nov. 
2001. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br>. Acesso 
em: 18 dez. 2009.
19	  In Direito ambiental do trabalho, São Paulo: LTr, 

Por seu turno, segundo Raimundo 
Simão de Melo:

O meio ambiente do trabalho 
adequado e seguro é um direito 
fundamental do cidadão trabalhador 
(lato sensu). Não é um mero direito 
trabalhista vinculado ao contrato de 
trabalho, pois a proteção daquele 
é distinta da assegurada ao meio 
ambiente do trabalho, porquanto está 
última busca salvaguardar a saúde e a 
segurança do trabalhador no ambiente 
onde desenvolve as suas atividades. 20 
(Grifamos.).

	 A propósito, a extensão da tutela do 
meio ambiente do trabalho deve abarcar todas 
as formas de trabalho e não apenas aquelas 
limitadas pelo contrato de trabalho. Até 
mesmo porque os trabalhadores com carteira 
assinada constituem menos da metade da 
força de trabalho nacional. 21 A proteção da 
ambiência laboral não pode ser reduzida a uma 
mera abstração, haja vista que com ela estão 
imbricados direitos fundamentais — universais 
e indivisíveis — como a dignidade da pessoa 
humana, a saúde, a segurança e a própria vida. 
22 Assim, o trabalhador informal, o estagiário 
e o autônomo têm o direito de labutar em um 

2002, p. 276 apud SCHIAVI, Mauro.  Proteção jurídica à 
dignidade da pessoa humana do trabalhador.  Disponível 
em: <http://www.lacier.com.br>. Acesso em: 7 mar. 2009.
20	  Direito ambiental do trabalho e a saúde do 
trabalhador.  Ob. cit., p. 28.  
21	  OIT.  Riscos emergentes e novas formas de 
prevenção num mundo de trabalho em mudança.  
Disponível em: <http://www.dnpst.eu>. Acesso em: 21 
mai. 2010.
22	  V. SCHINESTSCK, Clarissa Ribeiro.  A importância 
da visão integrativa e humanista do meio ambiente do 
trabalho para a proteção da saúde dos trabalhadores.  
Ob. cit., f. 188-191.
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ambiente com sadia qualidade de vida.
No que tange aos servidores públicos, 

a Constituição Federal é expressa em relação 
ao direto à tutela do meio em que laboram. 23 
Por sua vez, a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 — que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais — 
prescreve: “Art. 185 - Os benefícios do Plano de 
Seguridade Social do servidor compreendem: 
I - quanto ao servidor: [...] h) garantia de 
condições individuais e ambientais de trabalho 
satisfatórias...”.  

5.3.1 A classificação do meio ambiente do 
trabalho em um ramo do Direito

	 A Constituição Federal de 1988 conferiu 
novo status ao meio ambiente do trabalho, na 
medida em que lhe atribuiu, expressamente, 
o mesmo tratamento dedicado à proteção da 
ambiência natural. Por outro lado, segundo 
parte considerável da doutrina, o meio 
ambiente do trabalho deixou, então, de ser tido 
como um mero capítulo do Direito do Trabalho, 

23	  “Art. 7º - São direitos dos trabalhadores 
urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social: [...] XXII - redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança. [...] Art. 39 - A União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no âmbito 
de sua competência, regime jurídico único e planos de 
carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. [...] § 
3º - Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público 
o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, 
XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer 
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza 
do cargo o exigir.” A propósito, segundo Guilherme José 
Purvin de Figueiredo, a Lex Fundamentalis determina 
a aplicação supletiva dos artigos 154 a 201 da CLT aos 
servidores públicos. (In Direito ambiental e a saúde dos 
trabalhadores.  4. ed.  São Paulo: LTR, 2007, p. 182.)..

que, por sua vez, de acordo com essa mesma 
corrente, estaria classificado como um ramo 
do Direito Privado. Assim, com o advento da 
Lex Legum de 1988, o Direito Ambiental do 
Trabalho passaria a ser considerado como 
segmento do Direito Ambiental, que, por seu 
turno, possui estreita relação com o Diploma 
Maior, e, por conseguinte, estaria inserido no 
Direito Público.24 

A consequência que daí se extrai é 
que o meio ambiente do trabalho deixaria 
de ser encarado sob uma ótica privatística, 
economicista, peculiar ao Direito do Trabalho, 
segundo essa corrente... Este se conformaria 
apenas em garantir que o trabalho seja realizado 
dentro dos limites de tolerância estabelecidos 
nas Normas Regulamentadoras — que, por 
sua vez, encontram respaldo no art. 200 da 
CLT. Enquanto que o Direito Ambiental tem a 
máxima preocupação preventiva em relação 
aos riscos à saúde integral do obreiro. 

Continua, então, essa linha de 
pensamento defendendo que a partir da Lex 
Fundamentalis de 1988 o meio ambiente do 
trabalho, pelo fato de estar inserido em outro 
ramo, ou seja, na esfera pública do Direito 
Ambiental, passou a ser considerado de maneira 
mais holística, integrado com os aspectos, 
físicos, artificiais e culturais da ambiência, 
bem como começou a ser encarado, de modo 

24	  V. FIGUEIREDO, Guilherme José Purvin de.  
Ob. cit., p. 36; FIORILLO, Celso Antonio Pacheco.  Curso 
de direito ambiental.  Ob. cit., p. 22-23; SCHINESTSCK, 
Clarissa Ribeiro.  A importância da visão integrativa 
e humanista do meio ambiente do trabalho para a 
proteção da saúde dos trabalhadores.  Ob. cit., f. 126-130. 
Nessa linha, mas ressalvando que “... o Direito Ambiental 
do Trabalho constitui direito difuso fundamental...”, 
vide MELO, Raimundo Simão de.  Direito ambiental do 
trabalho e a saúde do trabalhador.  Ob. cit., p. 28.
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humanístico, levando-se em conta a dignidade 
da pessoa humana do trabalhador, sua saúde e 
sua qualidade de vida.

Sentimos discordar, em parte, dos ilustres 
jurisperitos que defendem a mencionada tese. 
Em primeiro lugar, entendemos que a divisão 
do Direito em departamentos estanques: 
Direito Público e Direito Privado — posto que 
ainda possa ter utilidade para efeitos didáticos 
— perdeu muito de sua força original, advinda 
do Direito Romano, em um contexto histórico 
totalmente diverso do hodierno. Aliás, Tercio 
Sampaio Ferraz Junior ensina que quando 
Ulpiano fez essa diferenciação, no Digesto, 
1.1.1.2, mirava “... a distinção entre a esfera do 
público, enquanto lugar da ação, do encontro 
dos homens livres que se governam, e a esfera 
do privado, enquanto lugar do labor, da casa, 
das atividades voltadas à sobrevivência”. 
Atualmente, o mesmo Ferraz Junior conclui 
que:

[...] a distinção entre a esfera pública 
e a privada, confusa e sem nitidez, 
faz da separação entre direito 
público e privado tarefa difícil de 
realizar-se. Surgem campos jurídicos 
intermediários, nem públicos nem 
privados, como o direito do trabalho, 25 
e os tradicionais conceitos dogmáticos 
sentem dificuldade de impor-se. 26, 27

25	  “Steiger cognomina o direito ambiental ‘direito 
transversal’ (Querchnittsrecht), pois ele não se deixa 
classificar dentro das disciplinas clássicas do direito: 
direito civil, penal, público (direito constitucional e 
administrativo). Muito mais, normas de todas essas 
disciplinas podem compor o direito ambiental.” (In 
DERANI, Cristiane. Direito ambiental econômico.  3. ed.  
São Paulo: Saraiva, 2008, p. 64.).
26	  Introdução ao estudo do direito.  4. ed.  São 
Paulo: Atlas, 2003, p. 134-137.
27	  Por sinal, Alain Supiot ensina que “... a 

Em segundo lugar, a divisão rígida entre 
Direito Público e Direito Privado, à luz da Teoria 
dos Sistemas, igualmente, não se justifica, 
haja vista que o Direito Positivo passou a ser 
entendido como um único sistema parcial da 
sociedade:

A compreensão de regras do Direito 
[...] pressupõe que se imagine sua 
aplicação e possíveis resultados dela, 
tendo em vista o sistema jurídico 
como um todo. É nessa circularidade 
autorrefencial, reflexiva, que o 
Direito, de forma recursiva, vai-se 
autoproduzindo, continuamente, 
enquanto sistema autopoiético. 28 
(Grifamos.).

Aliás, segundo Niklas Luhmann, “para 
o sistema do Direito existe somente o Direito 
Positivo, ou seja, só existe o Direito que entra 
em vigor mediante o Direito mesmo” 29 — 
sistematizado através de regras e princípios 

mercantilização do ‘recurso humano’, inerente à ideia 
de contrato de trabalho e à instituição do mercado de 
trabalho, vem contradizer a separação entre as pessoas 
e as coisas que fundamenta a ordem mercantil. Daí a 
invenção nesse campo de conceitos, tais como os de 
emprego e de solidariedade, que hibridizam o contrato 
e o estatuto e dão uma nova juventude às formas pré-
contratuais do vínculo social, que ignoravam essa 
distinção. O Direito alemão, sempre apegado ao rigor dos 
conceitos, deduziu disso uma ordem jurídica tripartite, 
que dá lugar, ao lado do Direito Público e do Direito 
Privado, a um Direito Social que mescla as técnicas 
convencionais e regulamentais”. (In Homo juridicus: 
ensaio sobre a função antropológica do Direito.  São 
Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 121-122.).
28	  In GUERRA FILHO, Willis Santiago; CARNIO, 
Henrique Garbellini (colaborador.). Teoria da ciência 
jurídica.  2. ed.  São Paulo: Saraiva, 2009, p. 222.
29	  In El derecho de la sociedad.  Tradução de 
Javier Torres Nafarrate.  México: Herder e Universidad 
Iberoamericana, 2005, p. 200.
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30, e tendo, ainda, como fontes outros textos 
jurídicos, como a jurisprudência e a dogmática 
31. Por sua vez, Luhmann não aceita a divisão 
do (sub)sistema jurídico em Direito Público 
e Privado, uma vez que esta não explica as 
formações operativas no sistema do Direito. 32 

Na verdade, ele defende que uma 
diferenciação interna do (sub)sistema jurídico 
encontra-se apenas na relação “centro/
periferia” — fazendo alusão a uma clássica 
distinção geográfica para efeito de análise 
sociológica. Segundo a sua tese, no centro 
encontra-se o Poder Judiciário, o único obrigado 
a decidir, sempre consoante as normas jurídicas, 
mesmo diante da ausência de lei expressa. Ele 
tem a função precípua de conservação e (re)
produção do Direito. 

Já na periferia se situam os demais os 
criadores do Direito Positivo, isto é, o Poder 
Legislativo e os contratantes. Ali não existe a 
obrigatoriedade de decidir e, ainda, se podem 
defender interesses de qualquer natureza e 
impô-los com todos os meios disponíveis, sem a 
necessidade da observância da distinção entre 
interesses de acordo ou não com o Direito. 
Por outro lado, a periferia serve de zona de 
contato com os demais subsistemas sociais 
(acoplamento estrutural) — como o da política 
e o da economia. 33

Assim, e.g., não é concebível falar em 
assédio sexual 34 ou moral no trabalho 35 sem se 

30	  Ob. cit, p. 277.
31	  Ob. cit, p. 351-352.
32	  Ob. cit., p. 360-361.
33	  Ob. cit, p. 383-384.
34	  V. PAMPLONA FILHO, Rodolfo.  O assédio sexual 
na relação de emprego.  São Paulo: LTr, 2001.
35	  V. PRATA, Marcelo Rodrigues.  Assédio moral 
no trabalho sob novo enfoque: cyberbullying, “indústria 

fazer remissão a diplomas legais pertencentes a 
diversos ramos jurídicos — como a Constituição 
Federal; a CLT; o Código Penal e o Código 
Civil, além das regras administrativas das três 
esferas federativas 36. Isso sem nos deslembrar 
das Ciências Auxiliares do Direito, como a 
Sociologia; a Psicologia; a Filosofia; a Medicina; 
a Engenharia etc. Por sinal, vejamos o escólio 
de Octavio Bueno Magano:

O Direito não se compõem de 
compartimentos estanques, mas sim 
de partes que se entrelaçam formando 
um todo sistemático. Daí resulta a 
unidade do ordenamento jurídico, 
mantida pelos fins ou valores que 
visa a realizar. O entrelaçamento do 
Direito do Trabalho com as outras 
disciplinas jurídicas muito se realça 
pela circunstância de possuir áreas de 
direito público e de direito privado. 37

A propósito, a teoria do diálogo das 
fontes rejeita a ideia de que o conflito de leis 
deva ser sempre solucionado observando-se os 
tradicionais critérios de superação de antinomias: 
(a) hierarquia (a lei superior derroga a inferior); 
(b) cronologia (a lei mais nova revoga a mais 
antiga); (c) especialidade (a lei especial derroga 

do dano moral”, carga dinâmica da prova e o futuro CPC.  
Juruá: Curitiba, 2014.
PRATA, Marcelo Rodrigues.  
36	  Reza a CLT: “Art. 154 - A observância, em 
todos os locais de trabalho, do disposto neste Capítulo, 
não desobriga as empresas do cumprimento de outras 
disposições que, com relação à matéria, sejam incluídas 
em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos 
Estados ou Municípios em que se situem os respectivos 
estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de 
convenções coletivas de trabalho”.
37	  Manual de direito do trabalho: parte geral.  4. 
ed. rev. e atual.  São Paulo: LTr, 1991, p. 79.
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a geral); 38 e (d) espacialidade entre as leis (arts. 

7º a 19 da LINDB), de forma que uma lei deva 

ser aplicada em detrimento de outra. Segundo 

a teoria em comento, as normas — posto que 

pertencentes a países, graus hierárquicos ou a 

ramos jurídicos distintos — não devem conflitar 

entre si, mas, ao revés, dialogarem. Isso em 

busca de uma solução mais justa e racional 

para o caso concreto, tendo em mira sempre a 

prevalência dos direitos fundamentais. 39 

Na realidade, o meio ambiente do 

trabalho, como não poderia deixar de ser, não 

se nutre, exclusivamente, da Carta Maior e dos 

diplomas relativos ao Direito Ambiental. Aliás, 

como se poderia falar de ambiência laboral sem 

se fazer remissão à CLT, às Convenções da OIT, às 

NRs, à jurisprudência e à doutrina trabalhistas? 
40 Isso sem se olvidar da importância das 

convenções e dos acordos coletivos de trabalho. 

Ao demais, é pacífico que a Justiça do 

Trabalho é competente para conhecer e julgar 

a ação civil pública relativa à coletividade 

38	  BOBBIO, Norberto.  Teoria geral do direito. 
Tradução de Denise Agostinetti e revisão da tradução de 
Silvana Cobucci Leite.  3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 
2010, p. 249-254.
39	  JAYME, Erik.  Visões para uma teoria pós-
moderna do direito comparado (1997). Cadernos do 
programa de pós-graduação em direito – PPGDir./
UFRGS, Porto Alegre, v. 1, n. 1, nov. 2013. Disponível 
em: <http://seer.ufrgs.br/index.php/ppgdir/article/
view/43489/27367>. Acesso em: 26 Ago. 2015.  
40	  Aliás, Sebastião Geraldo de Oliveira lembra 
que “na questão relativa à saúde e segurança do 
trabalhador todas as normas são cogentes ou de ordem 
pública, não dispondo as partes de liberdade alguma 
para ignorar ou disciplinar de forma diversa os preceitos 
estabelecidos...”, exceto, óbvio, se isso se der no sentido 
da ampliação da salvaguarda dos operários. (V. Proteção 
jurídica à saúde do trabalhador.  4. ed.  São Paulo: LTr, 
2002, p. 43.).

dos trabalhadores e, por conseguinte, tem 

competência sobre as questões atinentes 

ao meio ambiente do trabalho, posto que 

a atribuição da competência da Justiça do 

Trabalho, por si só, é claro, não determine 

a aludida classificação. 41 Além disso, já se 

pronunciou o E. STF, em famoso leading case, 

no sentido de que compete tão-somente à 

União legislar sobre segurança e higiene do 

trabalho, considerando ser esta matéria de 

natureza trabalhista. 42 

Não fora isso o bastante, a teoria 

dos princípios deixa clara que os direitos 

fundamentais — como a dignidade da pessoa 

humana; a vida; a igualdade; a segurança; a 

propriedade e o valor social do trabalho — 

possuem eficácia horizontal imediata nas 

relações jurídicas entre particulares, como as 

estabelecidas no contrato de trabalho (§ 1º do 

art. 5º da Lex Fundamentalis). Ademais, o § 2º do 

art. 5º da CF/88 amplia o catálogo dos direitos 

fundamentais para incluir o meio ambiente do 

trabalho com sadia qualidade de vida (art. 200, 

VIII e art. 225, caput da Constituição) 43. 

41	  Diz a Súmula Vinculante nº 22, publ. em 
11/12/2009: “A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar as ações de indenização por danos 
morais e patrimoniais decorrentes de acidente de 
trabalho propostas por empregado contra empregador, 
inclusive aquelas que ainda não possuíam sentença de 
mérito em primeiro grau quando da promulgação da 
Emenda Constitucional nº 45/04.). Por sua vez, já rezava 
a Súmula nº 736 do STF, publ. em 9/12/2003: “Compete 
à Justiça do Trabalho julgar as ações que tenham como 
causa de pedir o descumprimento de normas trabalhistas 
relativas à segurança, higiene e saúde dos trabalhadores”. 
42	  (ADI 1893, Relator: Min. CARLOS VELLOSO, 
Tribunal Pleno, julgado em 12/05/2004, DJ 04-06-2004 
PP-00028 EMENT VOL-02154-01 PP-00090)”. (Disponível 
em: < http://www.stf.jus.br>. Acesso em: 28 jul. 2010.).
43	  V. DERANI, Cristiane. Direito ambiental 
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Saliente-se que, é óbvio, a supremacia 

da Constituição implica a imposição dos direitos 

fundamentais a todos os ramos do Direito. Aliás, 

forte no princípio da máxima efetividade dos 

direitos fundamentais, 44 não cabe ao intérprete 

criar obstáculos à aplicação dos dispositivos da 

Lex Legum. Perde sentido, por conseguinte, 

também por esse motivo, a preocupação em 

se distinguir o Direito Público do Privado e, por 

consequência, classificar o meio ambiente do 

trabalho como instituto do Direito Ambiental, 

considerando a suposta vantagem protetiva 

que isso acarretaria. 

Finalmente, concluímos no sentido de 

que discordamos apenas em parte da corrente 

mencionada quando diz que o meio ambiente do 

trabalho é uma matéria que pertence à esfera 

do Direito Ambiental. Haja vista que, se, de 

uma banda, defendemos que ele é um instituto 

protegido pelo Direito do Trabalho, de outra 

banda, é forçoso reconhecer que os princípios 

e a legislação típicos do Direito Ambiental — 

na medida em que forem compatíveis com os 

princípios fundamentais do Direito do Trabalho 
45 —, igualmente, são aplicáveis ao estudo 

econômico.  Ob. cit, p. 207 e MELO, Raimundo Simão de.  
Direito ambiental do trabalho e a saúde do trabalhador.  
Ob. cit., p. 28.
44	  A propósito, Canotilho professa que “... a 
uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido 
que maior eficácia lhe dê. É um princípio operativo em 
relação a todas e quaisquer normas constitucionais, e 
embora a sua origem esteja ligada à tese da atualidade 
das normas programáticas (Thoma), é hoje sobretudo 
invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no 
caso de dúvidas deve preferir-se a interpretação que 
reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais)”. (In 
Direito Constitucional e teoria da Constituição.  7. ed.  
Coimbra: Almedina, 2003, p. 1224.).
45	  Reza a CLT: “Art. 8º - As autoridades 

da ambiência laboral. Isso considerando a 

necessidade de permanecermos coerentes com 

a nossa visão sistêmica do Direito. 

A propósito, comungamos com o 

entendimento da ilustre professora Maria 

Celeste Cordeiro Leite dos Santos no sentido 

de que não existem princípios exclusivos de 

determinado ramo do Direito, capazes de lhe 

conferir autonomia absoluta em relação aos 

demais, haja vista que os princípios pertencem 

ao Direito encarado como um todo. 46 Aliás, 

como prega a mencionada teoria do diálogo 

das fontes.

  Sumariando, o Direito Ambiental 

do Trabalho é um instituto transdisciplinar, 
47, 48 que, ipso facto, não pode ser estudado 

administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de 
disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme 
o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade 
e outros princípios e normas gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas 
sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou 
particular prevaleça sobre o interesse público. Parágrafo 
único - O direito comum será fonte subsidiária do direito 
do trabalho, naquilo em que não for incompatível com os 
princípios fundamentais deste”.
46	  Posição sustentada na sessão de defesa pública 
da dissertação, na qual se baseia este trabalho: O direito 
ambiental do trabalho numa perspectiva sistêmica, 
ocorrida no dia 13 de maio 2011, na PUC-SP. A banca 
teve como titulares, como dito alhures, os Professores 
Doutores Maria Celeste Cordeiro Leite, Pedro Paulo 
Teixeira Manus (Orientador) e Raimundo Simão De 
Melo. 
47	  A Carta da Transdisciplinaridade — elaborada 
no Primeiro Congresso Mundial da Transdisciplinaridade, 
Convento de Arrábida, Portugal, entre 2 e 6 novembro 
1994, tendo no Comitê de Redação: Lima de Freitas, 
Edgar Morin e Basarab Nicolescu.
48	  “Na medida em que o ambiente é a expressão 
de uma visão global das intenções e das relações dos 
seres vivos entre eles e com o seu meio” (Paulo Afonso 
Leme Machado). (Apud FERNANDES, Fábio de Assis F.  O 
princípio da prevenção no meio ambiente do trabalho e 
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de maneira insulada, mas tendo vista a 

globalidade dos ramos que compõe o sistema 

do Direito, contando-se, igualmente, com todas 

as disciplinas auxiliares deste. Por outro lado, 
considerando a sua natural afinidade com as 
questões pertinentes à vida do trabalhador, 
classificamos o Direito Ambiental do Trabalho 
como um segmento do Direito do Trabalho.  

5.3.1.2 Nossa definição de Direito Ambiental 
do Trabalho  

Sabemos que “in jure omnis definitio 

periculosa est”, todavia, aqueles que se 

atrevem a exercer a atividade de jurista 

estão jungidos à imposição categórica de 

não fugir à responsabilidade de contribuir, 

posto que modestamente, para a doutrina 

jurídica, oferecendo as definições necessárias 

à compreensão da matéria sub examine. Dito 

isso, ousamos definir o Direito Ambiental do 

Trabalho como um segmento do Direito do 

Trabalho (gênero próximo), cuja diferença 

específica consiste no fato de ser um complexo 

de princípios, regras e institutos jurídicos que se 

destina a proteger o ambiente laboral, ou seja, 

preservar a liberdade; a dignidade; a segurança; 

a saúde; a higiene e a qualidade de vida da 

coletividade dos trabalhadores. 

A propósito, do ponto de vista da teoria 

dos sistemas, o sistema do Direito (subsistema 

social), na medida em que atua reduzindo a 

complexidade das relações sociais — exercendo 

a sua função de estabelecer expectativas 

o Ministério Público do Trabalho.  São Paulo, Revista LTr, 
ano 70, nº 12, p. 1460-1471, dez. 2006.).

congruentes de comportamento e, assim, 

oferecendo segurança jurídica à sociedade 

—, paradoxalmente, torna-se cada vez mais 

complexo. 

Noutros termos, a Revolução Industrial 

trouxe uma complexidade social que o 

subsistema do Direito Civil já não podia mais 

resolver, dele emergindo, por consequência, 

o subsistema do Direito do Trabalho. Por sua 

vez, a sociedade pós-moderna — ainda mais 

complexa — passou a exigir a criação de novos 

instrumentos para tornar efetivos os direitos 

de terceira dimensão. Isso veio a propiciar a 

emergência de um novo segmento do Direito 

do Trabalho, ou seja, o subsistema do Direito 

Ambiental do Trabalho, que, com a sua função 

especializada (capaz, de reduzir a complexidade 

interna do sistema jurídico), atua em rede com 

vários ramos do Direito. 

Aliás, quiçá, no futuro, vejamos o do 

Direito Ambiental do Trabalho não mais como 

um mero segmento do Direito do Trabalho, mas 

como um verdadeiro novo ramo do Direito. 
 

6.1 Conceito de globalização 

Vejamos o conceito de globalização 
formulado por Doni Assis, professor de História 
do CEFAM: “Globalização é o processo pelo qual 
o espaço mundial adquire unidade”:
O ponto de partida desse movimento são as 
Grandes Navegações européias do século XV e 
XVI que conferiram unidade à aventura histórica 
dos povos e configuraram, na consciência dos 
homens, pela primeira vez, a imagem geográfica 
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do planeta. 49 
Por sua vez, o saudoso Eric Hobsbawn 

— considerado o maior historiador so Século XX 
— pondera: 

A globalização não é o resultado de 

apenas uma ação, como acender a luz ou 

dar a partida no carro. Ela é um processo 

histórico que, embora tenha sido muito 

acelerado nos últimos dez anos, reflete 

uma transformação incessante. Não é 

nada evidente, portanto, em que momento 

podemos dizer que esse processo chegou 

ao fim e pode ser considerado encerrado.50  

Nada obstante, a queda do muro de 

Berlim, em 1989, é o evento emblemático que 

marca o fim da polarização entre o capitalismo 

e o comunismo desde o término da Segunda 

Grande Guerra. Com ele ganha impulso o 

processo de economia capitalista de nível 

mundial, que existe há séculos, mas agora é 

reforçado pela diminuição das barreiras físicas 

e ideológicas. 

Por outro lado, o professor da Escola 

de Comunicação da UFRJ, Mohammed 

Elhajji (autor do livro Da semiose ocidental 

hegemônica: globalização e convergência) 

concedeu entrevista na qual oferece uma 

perspicaz distinção entre mundialização 

e globalização — enfatizando o papel da 

informática, da comunicação instantânea na 

49	  In A nova ordem mundial e a educação. 
(Disponível em: <http://teorias2004.vilabol.uol.com.br/
texto20.htm >. Acesso em: 6 fev. 2004.
50	  Apud BORGES, Julio Daio. Hobsbawm e o Nuovo 
Secolo. Disponível em: <http://www.jdborges.com.br/
ensaios/hobsbawm.htm>. Acesso em: 9 fev. 2004.

conceituação da globalização: 

Mundialização é um processo 
copernicano, territorial e espacial que 
diz respeito ao fechamento do mapa e 
a sua conquista definitiva pelo Centro. 
[...] O fenômeno de mundialização 
era de natureza essencialmente 
espacial, relativo à concepção esférica 
do planeta. [...] A começar pela 
oportunidade vislumbrada pelos 
ocidentais de conferirem (e imporem) 
a universalidade de seus valores e a 
centralidade da sua visão filosófica e 
civilizacional do mundo. 

E continua: “Já a Globalização é um modo 

de sujeição e de subjugação que se inscreve, 

essencialmente, na dimensão temporal e 

toma forma na instantaneidade e na imediatez 

das relações sociais, políticas e econômicas”. 

E assim conclui Elhajji: “O conceito de 

globalização, portanto, não deve ser entendido 

em relação ao globo terrestre, mas sim no 

sentido da globalidade de uma ação, ou seja, a 

sua realização simultânea em múltiplos pontos 

do espaço”. 51  Aliás, Niklas Luhmann entende 

que, devido, principalmente, ao extraordinário 

avanço dos instrumentos de comunicação, 

hoje, existe apenas uma “sociedade mundial”. 
52 Alain Supiot, por sua vez, disse que: 

“Pretendendo uniformizar o mundo, arruína-se 

toda possibilidade de unificá-lo”. 53 Enquanto 

51	  Disponível em: <http://www.sergipe.com.br>. 
Acesso em: 7 ago. 2009.
52	  La sociedad de la sociedad.  Ob. cit, p. 111-113.
53	  Homo juridicus: ensaio sobre a função 
antropológica do Direito.  Tradução de Maria Ermantina 
de A. P. Galvão.  São Paulo: Martins Fontes, 2007, prólogo, 
p. XXIX.
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que Friedrich Nietzsche escreveu: “Convicções 

são inimigos da verdade mais perigosos que as 

mentiras”. 54

6.2 Progresso econômico e tecnológico versus 
progresso social

Durante o século XX a produção anual de 
bens e serviços aumentou mais de vinte vezes e 
a população mundial passou de 1 bilhão para 
mais de 6 bilhões (atualmente já alcançamos 
os 7 bilhões). Ocorre que apenas 1 bilhão de 

pessoas vive na prosperidade, outro bilhão 

sofre na miséria, enquanto que os demais se 

mantêm com uma renda módica, próxima ao 

mínimo indispensável. Só no Brasil, de acordo 

com o censo de 2010, há 16,2 milhões de 

miseráveis ou 8,5% da população. 55

Por sua vez, Boaventura de Souza Santos 

defende que a globalização promove a criação 

de riqueza sem a respectiva geração empregos. 

Num ambiente progressivo de integração 

dos mercados, a perda correlata dos direitos, 

combinada com o aumento do desemprego 

estrutural, está levando os trabalhadores à 

privação de seu estatuto de cidadania. É a 

chamada “lógica da exclusão”, o trabalho deixa 

de ser o sustentáculo da cidadania e vice-versa 

em detrimento da democracia. 56 

54	  Humano, demasiado humano: um livro para 
espíritos livres.  Tradução de Paulo César de Souza.  São 
Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 239.
55	  O GLOBO.  Fim da miséria ainda longe. 
Disponível em: < http://oglobo.globo.com/economia/
fim-da-miseria-ainda-longe-6242845>. Acesso em: 20 
out. 2012.
56	  Apud SOUZA JUNIOR, José Geraldo.  Trabalho 
e cidadania: dignidade humana e projeto de vida.  In: 
Revista do Tribunal Superior do Trabalho.  Rio de Janeiro, 

A economia deixou de ser um dos 

institutos sociais importantes — ao lado da 

religião, das ideologias, do direito e do Estado 

— para ser a principal instituição, em virtude 

do enfraquecimento dos demais pilares da 

sociedade. Ela tinha por fim reduzir a escassez 

dos bens básicos e gerar bem-estar social, mas 

perdeu esse sentido original e passou a ser 

um fim em si mesma. Isto é, a acumulação de 

capital por uma elite cada vez menor. 

Para atingir plenamente esse propósito, 

a preocupação com as garantias mínimas do 

trabalhador — inclusive para que este possa 

fazer parte da massa dos consumidores... — 

foi deixada de lado. A produção não é mais 

destinada a atender as necessidades reais dos 

consumidores, mas é incentivado o consumismo 

exacerbado de um grupo cada vez menor de 

pessoas com real poder aquisitivo. 57

6.3 O regime fordista

Segundo Boaventura de Sousa Santos, 

o sistema capitalista de acumulação, após a 

Segunda Grande Guerra era caracterizado pela 

separação, na indústria, dos trabalhadores 

responsáveis pela produção dos encarregados 

da criação — organização taylorista. Por sua 

Vol. 67, n.º 2, abr./jun. de 2001, p. 99-107.
57	  MENEZES, Cláudio Armando Couce de.  Os 
novos contornos das relações de trabalho e de emprego. 
Direito do trabalho e a nova competência trabalhista 
estabelecida pela Emenda 45/04.  Trabalho em Revista 
(encarte de doutrina O Trabalho), [s.l.], nº 101, p. 2.799, 
jul./2005. Disponível em: http://www.otrabalho.com.
br/Jsp/Site/BoletimDiario/BoletimDiarioDoutrina.
jsp?docDoutrinaId=1241547988>. Acesso em: 28 jul. 
2005.
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vez, havia uma relação direta entre os ganhos 

de produtividade e o aumento da massa 

salarial. Paralelamente a isso, eram oferecidos 

generosos benefícios indiretos aos operários, 

garantidos pela Previdência Social (Estado-

Providência). 

Por outro lado, o crescimento dos 

salários representava um aumento do 

consumo.  Esse regime era chamado de fordista 

e vigorou nos países centrais até o final dos 

anos sessenta. Havia, então, um “compromisso 

social-democrático”. 58 Esse sistema funcionava 

igualmente como proteção contra a ameaça 

representada pelos países socialistas. 

Nada obstante, ensina Sousa Santos 

que esse sistema alienava o operariado quanto 

à sua própria subjetividade. Noutros termos, 

ele não tinha liberdade para decidir o que 

era melhor para si, era induzido a fazer parte 

de um sistema em que as lutas por melhorias 

nas condições de trabalho, pela cidadania e 

lazer eram suprimidas em troca da garantia de 

emprego, de melhores salários e de previdência 

social de qualidade. Em contrapartida, não 

havia espaço para expressão de sua criatividade, 

era obrigado a executar tarefas repetitivas, 

monótonas, sendo o seu lazer substituído pelo 

consumo. Havia uma separação do espaço da 

cidadania do espaço da produção. 

Por sua vez, o movimento estudantil 

veio questionar esse estado de coisas — 

professa Santos —, que era, de uma banda, 

muito cômodo, mas, de outra banda, pouco 

58	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Pela mão de 
Alice: o social e o político na pós-modernidade.  11. ed.  
São Paulo: Cortez, 2006, p. 248.

gratificante do ponto de vista da satisfação 

pessoal: “trabalho alienado”, “família burguesa, 

autoritarismo da educação, monotonia do 

lazer, dependência burocrática” do Estado-

Providência. 59  

6.4 A transnacionalização da produção

A partir da década de setenta, houve 

a crise de rentabilidade diante da relação 

produtividade–salários, a crise do regime 

fordista, bem como a do Estado-Providência e 

regulador. 60 Para tanto, é consabido, contribuiu, 

decisivamente, as crises do petróleo da 

década de setenta. Com elas, as empresas são 

forçadas a cortar custos, para se tornarem mais 

competitivas. 61 As despesas com empregados 

passam a ser repensadas, dando origem a um 

“enxugamento” das folhas de pagamento. 

Para se atingir esse escopo, lança-se mão da 

terceirização; do contrato de trabalho por 

tempo determinado; do job sharing; do 

cooperativismo; enfim, da precarização das 

relações de trabalho. 62 

 Por seu turno, a transnacionalização 

da produção — explica Boaventura de 

Sousa Santos — foi uma resposta à perda de 

lucratividade das empresas. Saliente-se que 

o aumento da competição entre elas implicou 

59	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Ob. cit., p. 249.
60	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Ob. cit., p. 248.
61	  GUERRA FILHO, Willis Santiago.  Introdução à 
filosofia.  Manuscrito do autor, São Paulo, 2009, 274 f. f. 
159.
62	  V. RAMALHO, Maria do Rosário Palma.  Direito 
do trabalho: parte I — dogmática geral.  Coimbra: 
Almedina, 2005, p. 46-70.
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uma pressão para redução dos salários diretos 

e indiretos e uma maior exigência de disciplina 

por parte dos empregados.  

Além disso, a transnacionalização 

da produção diminuiu muito o papel dos 

Estados nacionais na condição agente 

regulador e responsável pelo pagamento de 

benefícios indiretos generosos, o que implicou 

o enfraquecimento do seu poder político e 

econômico.

 Por sua vez, houve não só uma 

imigração da produção dos países centrais 

para os periféricos ou semiperiféricos, como, 

igualmente, uma imigração de mão-de-obra 

destes para aqueles. Desse modo, facilitou-se a 

exploração de uma massa de trabalhadores mais 

dóceis, que se sujeitavam a receber menores 
salários e benefícios indiretos. 63 Praticou-se, 
assim, um verdadeiro dumping socioambiental 
nos países do Terceiro Mundo. 64 Ou seja, houve 
um corte de custos com medidas de proteção 
trabalhistas e ambientais, o que barateou 
o produto oferecido pelas multinacionais, 
em detrimento dos trabalhadores, do meio 
ambiente e das empresas que permaneceram 
nos países centrais, respeitando a legislação 
local.

6.5 Indiferenciação entre a produção e a 
reprodução social

A mundialização da produção — a 

63	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Pela mão de 
Alice.  Ob. cit., p. 308.
64	  SARDÁ, Sandro Eduardo.  Meio ambiente de 
trabalho: frigoríficos.  Disponível em: <http://www.
sticap.org.br/downloads/outros/frigorificos.ppt>. Acesso 
em: 28 jul. 2010.  

“fábrica difusa” — desarticulou as lutas da 

classe operária. Além disso, passou a haver 

uma indiferenciação entre a produção e a 

reprodução social. Vale dizer, esse novo regime 

de trabalho permitiu o teletrabalho, o trabalho 

em domicílio. Assim, fica difícil separar o tempo 

dedicado à família e ao lazer do reservado ao 

trabalho. A esse respeito, Alain Supiot ensina 

que o espaço-tempo instituído há mais de um 

século pelo Direito do Trabalho “... está hoje 

abalado pelas novas tecnologias da informação 

e da comunicação, e exposto às fantasias da 

ubiquidade: a de um ser humano disponível 

em todo lugar e em toda hora para trabalhar 

ou consumir”. 65  A propósito, isso favorece o 

cyberbullying, ou seja, a prática de assédio moral 

no trabalho feita por meio de comunicação 

eletrônica, sendo ainda mais grave é mais grave, 

pois tem um alcance praticamente ilimitado. 66

Ademais, a própria aparência física (o 

que implica dispêndio de tempo, igualmente, 

em ginástica com foco na estética) e o vestuário 

do trabalhador tiveram de se adaptar à cultura 

da empresa, tornando-se, igualmente, uma 

ferramenta de trabalho. Não só isso — salienta 

Sousa Santos —, mas até mesmo as amizades 

e os lugares destinados ao lazer passaram, de 

certa maneira, a ser escolhidos de acordo com 

os interesses da empregadora, o que representa 

uma “lealdade à empresa durante 24 horas” 

65	  Homo juridicus.  Ob. cit., p. 164.
66	  PRATA, Marcelo Rodrigues.  Assédio moral no 
trabalho sob novo enfoque: cyberbullying, “indústria do 
dano moral”, carga dinâmica da prova e o futuro CPC.  
Juruá: Curitiba, 2014, p. 92-97.
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(grifos nossos) 67. Por sinal, disse Supiot que a 

“... ‘a contratualização da sociedade’ é muito 

mais o sintoma da hibridação entre a lei e o 

contrato e da reativação das maneiras feudais 

de tecer o vínculo social”. 68 

6.6 Difusão social da produção

Por outro lado, o isolamento da classe 

trabalhadora tem relação com a difusão social 

da produção, conforme Santos. Há uma 

precarização das relações de trabalho que 

se expressa no fenômeno do aumento dos 

contratos de trabalho por tempo determinado; 

na terceirização; na “pejotização”; e na 

feminização, tudo com a consequente redução 

dos salários. “Todas essas formas de relação 

salarial visam sujeitar os ritmos de reprodução 

social aos ritmos da produção (‘há trabalho 

quando há encomendas’)...” — grifamos. 69 

Ao demais, existe uma segmentação 

cada vez maior do mercado-de-trabalho 

em especializações e, por conseguinte, em 

faixas salariais, o que termina por inviabilizar 

as macronegociações coletivas. Isso, 

estruturalmente, enfraquece os sindicatos, que 

vêem o número de associados minguarem. 

Esse processo — ensina Boaventura de Sousa 

Santos — deixa a classe trabalhadora mais 

insegura, aumenta a competição entre os 

operários e desarticula a luta sindical. 70 

67	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Pela mão de 
Alice.  Ob. cit., p. 252-253.
68	  Homo juridicus.  Ob. cit., p. 132-133.
69	  Ob. cit., p. 254. 
70	  Pela mão de Alice.  Ob. cit., p. 248-254.

Por seu turno, Sousa Santos encara as 
empresas como micro-Estados, cujo processo 
democrático é ainda mais lento. De um lado, 
existem “empresas-comunidade”, nas quais as 
relações de trabalho são mais horizontalizadas, 
ali há uma elite de trabalhadores que desfrutam 
de mais cidadania. De outro lado, ainda existem 
“empresas-campos de concentração”, cujos 
operários são explorados de forma brutal. 71 

Por sua vez, o aumento da disciplina 
sobre os trabalhadores e a desarticulação dos 
movimentos sindicais implica uma perda de 
subjetividade do trabalhador, ou seja, uma 
supressão ideológica que se assemelha a uma 

experiência prisional. 72 

6.7 Perda da força de transformação social do 
trabalho

O operariado perdeu a sua força de 
transformação social na medida em que houve a 
queda dos regimes socialistas do Leste Europeu 
e o enfraquecimento do movimento sindical. 
Num contexto de transnacionalização da 
produção fica difícil a organização sindical. Por 
sua vez, Boaventura de Sousa Santos verifica 
uma assimetria entre o capital e o trabalho que 
a globalização aprofundou, haja vista que “... 
enquanto o trabalho é uma abstracção tão-só 
de pessoas físicas, o capital é uma abstracção 
de pessoas físicas e de títulos, decisões e 
documentos”. 73  

71	  Ob. cit., p. 273. 
72	  Ob. cit., p. 310.
73	  Ob. cit., p. 310-311.
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6.8 Novas formas de exploração do trabalhador

Boaventura de Sousa Santos disse, 
ainda, que, além da exploração do trabalho 
pelo capital, consoante o fenômeno da mais-
valia, existem outras formas de tirar partido 
de trabalhadores pertencentes a determinado 
grupo étnico, sexual, cultural ou político. Aí, 
contudo, a violência é perpetrada não só pela 
empresa, mas também pelos próprios colegas: 
As relações de poder entre trabalhadores na 
produção podem violentar o quotidiano do 
trabalho assalariado tanto ou mais que a relação 
entre capital e trabalho. A ocultação desta forma 
de poder em nome de míticas solidariedades 
constitui um acto de despolitização e de 
desarme político. 74 (Grifos nossos.).

Aliás, já tivemos oportunidade de dizer 
alhures que o ambiente de hipercompetição 
entre os companheiros de trabalho pela 
preservação dos empregos é propício ao 
assédio moral no trabalho. A propósito, já 
tivemos ocasião igualmente de defender o 
seguinte conceito:

O assédio moral no trabalho se 
caracteriza por qualquer tipo de 
atitude hostil, individual ou coletiva, 
dirigida contra o trabalhador por seu 
superior hierárquico (ou cliente do 
qual dependa economicamente), por 
colega do mesmo nível, subalterno 
ou por terceiro relacionado com a 
empregadora, que provoque uma 
degradação da atmosfera de trabalho, 
capaz de ofender a sua dignidade ou de 
causar-lhe danos físicos ou psicológicos, 
bem como de induzi-lo à prática de 

74	  Pela mão de Alice.  Ob. cit., p. 274. 

atitudes contrárias à própria ética, 
que possam excluí-lo ou prejudicá-
lo no progresso em sua carreira. São 
considerados relevantes ao conceito de 
assédio moral no trabalho os atos ou o 
comportamento, que por sua gravidade 
ou repetição continuada, sejam hábeis 
a desestruturar o laborista. 75

 
E ainda:

O ambiente atual de globalização, 
neoliberalismo, automação, 
terceirização, corte de gastos, fusões, 
incorporações, redução de oferta de 
emprego, super competitividade, 
eficiência máxima, despedidas em 
massa cria uma espécie de paranoia 
kafkiana na classe trabalhadora. 76

Por sua vez, os arautos da globalização 

— aí compreendidas a reengenharia de pessoal; 

a informatização; a automação; a terceirização 

etc — defendem que ela, muito embora tenha 

reduzido empregos na indústria, paralelamente, 

proporcionou um aumento de oferta de trabalho 

no setor de serviços. Esconde-se, porém, uma 

assimetria interna no setor de serviços, ou seja, 

ao lado de prestadores de serviços altamente 

técnicos e bem remunerados, existem aqueles 

que recebem baixos salários, sem nenhuma 

segurança nem expectativa de promoção. 77 

De outro lado, diz-se que o aumento da 

75	  Assédio moral no trabalho sob novo enfoque: 
cyberbullying, “indústria do dano moral”, carga dinâmica 
da prova e o futuro CPC.  Juruá: Curitiba, 2014, p. 49-50.
76	  Assédio moral no trabalho sob novo enfoque.  
Ob. cit., p. 189-190.
77	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Pela mão de 
Alice.  Ob. cit., p. 308.
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produtividade conduziria naturalmente a uma 

sociedade de lazer, considerando a diminuição 

das jornadas de trabalho e a automação. Nada 

obstante, não é isso que se verifica na classe 

trabalhadora norte-americana. Os ganhos de 

produtividade redundam num aumento dos 

salários, mas o operariado estadunidense, 

v.g., tem um número cada vez maior de horas 

de trabalho. Isso sem se deslembrar de um 

incremento na intensidade na prestação 

do serviço. O lazer foi substituído pelo 

consumismo. Assim, o laborista dos EUA está 

condenado a ser escravo de “um ciclo infernal 

de ganhar-gastar”. 78 Lamentavelmente, posto 

que em menor medida, também copiamos esse 

modelo no Brasil. 79, 80

6.9 O meio ambiente e a globalização 

A preservação do meio ambiente envolve 
políticas de longo prazo e a solidariedade entre 

78	  SANTOS, Boaventura de Sousa.  Pela mão de 
Alice.  Ob. cit., p. 309.
79	  “Fazer horas extras diariamente, trabalhando 
entre 10 e 11 horas por dia, pode aumentar em 60% os 
riscos de doenças cardíacas, de acordo com um estudo 
publicado no site da revista especializada European 
Heart Journal. [...] Entre as explicações para essa relação, 
estariam o menor tempo para exercícios e relaxamento, 
além de estresse, ansiedade e depressão...” (In BBC 
Brasil.  Fazer horas extras pode aumentar em 60% 
risco de doenças cardíacas. Disponível em: < http://
www.bbc.co.uk/portuguese/noticias/2010/05/100512_
estressetrabalhoebc.shtml>. Acesso em: 12 mai. 2010.).
80	  Por sinal, Sebastião de Oliveira propõe: “Para 
harmonizar a legislação ordinária com as diretrizes da 
Constituição, as horas extras deveriam ficar restritas 
exclusivamente às hipóteses de força maior ou para 
conclusão de serviços inadiáveis e tão-somente enquanto 
perdurar o fato anormal, até mesmo como medida 
para combater o grave problema do desemprego”. (In 
Proteção jurídica à saúde do trabalhador.  Ob. cit., p. 
166.).  

as gerações presentes e futuras, questões 
que, lamentavelmente, não se coadunam 
com a ideologia privatística e imediatista da 
globalização. A propósito, Boaventura de 
Sousa Santos ensina que: 

O papel do Estado foi crucial por 
ter sido indirecto ao criar e aplicar 
um regime jurídico de propriedade 
que simultaneamente legitimava 
pelo mesmo princípio e mantinha 
incomunicáveis dois processo 
históricos simbióticos: a exploração da 
natureza pelo homem e a exploração 
do homem pelo homem — grifamos. 81 

A propósito, após a Revolução Industrial 
e a agressão ao meio ambiente que ela 
implicou surgiu a teoria da sociedade de risco, 
82 defendendo a conscientização a respeito das 
consequências catastróficas de um capitalismo 
selvagem em relação à natureza e ao homem: 
o economicocentrismo. 83 Por outro lado, 
Sousa Santos fala, ainda, da responsabilidade 
intergeracional que envolve a questão do meio 
ambiente:

[...] a gravidade do problema ambiental 
reside antes de mais no modo como 
afectará as próximas gerações, pelo que 
a sua resolução assenta forçosamente 
num princípio de responsabilidade 
intergeracional e numa temporalidade 
de médio e longo prazo. Sucede, 

81	  Ob. cit., p. 142.
82	  BECK, Ulrich.  Sociedade de risco: rumo a uma 
outra modernidade.  Tradução de Sebastião Nascimento.  
São Paulo: Ed. 34, 2010.
83	  V. LEITE, José Rubens Morato.  Sociedade de 
risco e estado.  In CANOTILHO, J. J. Gomes e LEITE, José 
Rubens Morato. (Org.). Direito constitucional ambiental 
brasileiro.  Ob. cit., p. 130 e ss. 
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porém, que tanto os processos políticos 
nacionais, como os processos políticos 
internacionais são hoje, talvez mais do 
que nunca neste século, dominados 
pelas exigências a curto prazo. 

Continua Santos, destacando o 
problema da ambiência sob a ótica dos países 
desenvolvidos:

Acresce que no Norte a proeminência 
dos mercados financeiros e de capitais 
actua no mesmo sentido, penalizando 
qualquer estratégia empresarial, 
assumida ou imposta, que diminua 
a lucratividade no presente, mesmo 
que em nome de uma lucratividade 
maior, mas necessariamente incerta, 
no futuro. 

Finalmente, Boaventura conclui a 
respeito da questão ambiental enfrentada pelos 
países pobres ou em desenvolvimento:

Nos países do Sul os processos político-
económicos são ainda mais complexos. 
[...] A industrialização de muitos países 
periféricos e semiperiféricos nas duas 
últimas décadas ocorreu na mira de 
força de trabalho abundante e barata 
e de uma maior tolerância social e 
política da poluição. Nestas condições, 
qualquer medida pró-ambiente 
seria contra a lógica do investimento 
efectuado com as consequências 
previsíveis. 84

6.10 Precarização das relações de trabalho

No cenário atual de globalização e 

neoliberalismo as empresas são submetidas 

84	  Pela mão de Alice.  Ob. cit., p. 142.

a um processo de hipercompetição. As 

estratégias para o aumento de produtividade 

são: a automação; a informatização; o contrato 

de trabalho temporário; e a terceirização. 

Os dois últimos fenômenos fazem parte do 

fenômeno chamado precarização das relações 

de trabalho. 

Além disso, são incentivadas as fusões 

como forma de fortalecimento e sobrevivência 

da empresas. As menos competitivas são 

incorporadas pelas maiores. As despedidas 

coletivas, a redução de postos de trabalho e a 

pressão por aumento da produtividade fazem 

parte do quadro atual da vida laborativa. 

Tudo isso gera um clima de tensão na classe 

trabalhadora. 

Como se não bastasse, o estresse 

causado pelo medo da despedida e pela 

exigência de alta produtividade, além de a 

necessidade de manter o emprego a qualquer 

custo, desmobiliza a luta sindical pela qualidade 

de vida no emprego. Por outras palavras, 

ninguém ousa denunciar os abusos sofridos 

contra si mesmo nem muito menos contra 

os companheiros. Até mesmo os sindicatos 

preferem ignorá-los, sob a justificativa de que é 

preciso preservar os empregos... 85, 86

6.11 A pressão para trabalhar mal e os 

85	  V. DEJOURS, Christophe.  A banalização da 
injustiça social.   6. ed.  Rio de Janeiro: FGV, 2005, p. 52.
86	  A propósito, Sousa Santos disse que “... o capital 
está hoje, mais do que nunca, unido a nível mundial, 
enquanto o trabalho está cada vez mais sitiado”. (In Pela 
mão de Alice. Ob. cit., p. 40.).
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acidentes de trabalho

Os cortes de custos cada vez maiores, 

impostos pela competição desenfreada entre 

as empresas, também implicam prejuízo às 

normas de higiene e segurança no trabalho. A 

propósito, Christophe Dejours constata que 

há uma pressão para trabalhar mal, ou seja, 

os trabalhadores são levados a desrespeitar 

os procedimentos de segurança de modo a 

aumentar a produção. 

A propósito, Dejours relata o caso de 

um engenheiro, que foi isolado pelos colegas, 

ao insistir na verificação de um defeito 

intermitente na cancela de uma passagem de 

nível numa ferrovia, mesmo que o descaso com 

a manutenção pudesse dar azo a um acidente 

fatal. 87 

Por sinal, a OIT alerta para o perigo na 

falta de investimento na inspeção de segurança 

e saúde do trabalho, sob o argumento de falta 

de recursos em função crise das hipotecas 

subprime:
O Programa sobre Segurança e 
Saúde no Trabalho da OIT (SafeWork) 
estima que diariamente cerca de 1 
milhão de trabalhadores são vítimas 
de acidentes de trabalho e mais de 
5.500 trabalhadores morrem devido 
a acidentes ou doenças profissionais 
(atualmente 6.300) 88. Os funcionários 
de SafeWork expressaram, além disso, 

87	  V. ob. cit., p. 31-33.
88	  OIT.  Mensagem de Juan Somavia, Diretor-Geral 
da Organização Internacional do Trabalho por ocasião 
do Dia Mundial da Segurança e Saúde no Trabalho: 28 
de abril de 2010.  Disponível em: <http://www.oitbrasil.
org.br>. Acesso em: 1º maio 2010.

sua preocupação pelo impacto da atual 
crise econômica sobre a segurança e a 
saúde no trabalho. 89

CONCLUSÃO

Ousamos definir o Direito Ambiental 

do Trabalho como um segmento do Direito 

do Trabalho, consistente em um complexo de 

princípios, regras e institutos, destinados a 

proteger o ambiente laboral. Vale dizer, ele 

é voltado a preservar a liberdade; a vida; a 

dignidade; a segurança; a saúde; a higiene 

e a qualidade de vida da coletividade dos 

trabalhadores. 

No que tange mais precisamente à 

relação do fenômeno da globalização com 

o Direito Ambiental do Trabalho, vimos que 

foi imposto às empresas um processo de 

hipercompetição. Vale dizer, elas foram forçadas 

a implementar estratégias para o aumento de 

produtividade, a exemplo da (a) automação; 

(b) informatização; (c) do contrato de trabalho 

temporário; e (e) da terceirização. Saliente-se 

que os dois últimos fenômenos fazem parte do 

fenômeno chamado precarização das relações 

de trabalho, aí podendo ser mencionados ainda 

o job sharing e o cooperativismo.

Por outro lado, estudamos igualmente 

que a atuação dos sindicatos na proteção 

ambiental se vê prejudicada pelo fenômeno 

da globalização, que deu origem, entre outras 

89	  OIT. Dia mundial da segurança e saúde no 
trabalho é comemorado em meio à preocupação pelo 
impacto da crise econômica mundial. Disponível em: 
<http://www.oitbrasil.org.br/new27042009.php>. 
Acesso em: 12 maio 2009.
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transformações, à “difusão da fábrica” pelo 

planeta e ao desemprego estrutural, que 

desarticulou o movimento sindical. Ressalte-

se que, aos obreiros, por intermédio de seus 

sindicatos, cabe dar o “primeiro combate” no 

que toca às ameaças à ambiência laboral. 

Não fora isso o bastante, rediga-se, os 

cortes de custos cada vez maiores, impostos pela 

competição desenfreada entre as empresas, 

também implicam prejuízo às normas de higiene 

e segurança no trabalho. Há uma pressão para 

trabalhar mal, isto é, os trabalhadores são 

levados a desrespeitar os procedimentos de 

segurança de modo a aumentar a produção. 

A propósito, sob a perspectiva sistêmica, 

defendemos que o Direito Ambiental do 

Trabalho, com a sua função especializada, 

emerge como seção do Direito do Trabalho, 

auxiliando o (sub)sistema jurídico a reduzir a 

complexidade da sociedade na era pós-moderna, 

de modo a lhe atribuir sentido. Aliás, talvez, no 

futuro, o Direito Ambiental do Trabalho ganhe 

autonomia e venha a ser considerado um novo 

ramo do Direito. 
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